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O livro Rios de Portugal: Comunidades, Processos e Alterações surge num contex-

to em que se reconhece a grande importância dos rios para a sociedade e em 

que há um intenso desenvolvimento científico e técnico sobre os ecossistemas 

aquáticos em Portugal. Em 17 capítulos da autoria de diversos investigadores 

portugueses pretendeu-se cobrir as várias áreas de investigação ligadas aos rios. 

Assim, este livro começa pelos aspectos físicos fundamentais dos rios: a hidrologia 

e a sedimentologia. Seguem-se oito capítulos dedicados aos organismos aquá-

ticos: algas, fungos e bactérias, vegetação aquática e ribeirinha, invertebrados, 

peixes, anfíbios e répteis, mamíferos, e aves. Os capítulos seguintes abordam as 

atividades antrópicas que causam fortes alterações na qualidade dos ecossiste-

mas, a monitorização ecológica, e a restauração de setores degradados dos rios.  

O penúltimo capítulo diz respeito à última secção dos rios, antes do mar, os es-

tuários. E finalmente o último capítulo aborda as fontes termo-minerais que estão 

também fortemente ligadas aos cursos de água.
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Resumo: Os volumes e características dos sedimentos fluviais 

são determinados por um conjunto de variáveis naturais, como o 

relevo, condições climáticas e geologia/geomorfologia das áreas 

de drenagem, a que se podem sobreimpor outras ligadas a ações 

antrópicas. Nesse sentido, a textura e composição dos sedimen-

tos encerram em si importantes informações sobre as condições 

ambientais presentes nas áreas de drenagem, bem como sobre 

os seus recursos geológicos. É de prever que o relevo (altitude e 

declive das encostas) e a pluviosidade, que caracterizam as áreas 

do noroeste de Portugal, se conjuguem na promoção de débi-

tos sedimentares relativamente elevados para a escala nacional.  

A produção de sedimentos também está dependente da presença 

de massas friáveis, como mantos de alteração ou uma cobertura 

sedimentar não consolidada, sendo ainda influenciada pelas formas 

de ocupação do solo. A textura dos sedimentos depende sobre-
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tudo da textura dos principais materiais que os alimentam e das 

condições orográficas e morfológicas locais. A sua composição, 

por sua vez, é determinada fundamentalmente pela natureza das 

unidades líticas alflorantes, sendo possível considerar sedimentos 

distintos quando alimentados de áreas onde dominam rochas 

félsicas, máficas (menos comum em Portugal) e sedimentares a 

meta-sedimentares. Os sedimentos de grão mais fino (sobretudo 

os argilosos) estão tendencialmente mais afectados pelo clima na 

área de drenagem e carregam maiores quantidades de elementos 

poluentes que os materiais areno-cascalhentos.

Palavras-chave: classificação composicional, classificação tex-

tural, influências antrópicas, sedimento, sedimentogénese em 

bacias fluviais

1. Importância dos sedimentos fluviais

As águas escoadas pelos rios arrastam consigo um caudal sólido 

cujos volumes e características são determinados primordialmente 

pelo contexto climático e geológico-geomorfológico das bacias de 

drenagem (Figura 3.1). A investigação sobre os sedimentos em trânsito 

reveste-se de grande importância por diversas razões. Em primeiro 

lugar, porque estes materiais servem de suporte a formas de vida, 

estão associados a nutrientes fundamentais, alimentam as praias da 

região costeira e as margens estuarinas e, por eles próprios, podem 

ter um valor económico suficiente para justificar a sua exploração. 

Por outro lado, os sedimentos, em particular os de grão mais fino, 

têm a capacidade de reter substâncias potencialmente tóxicas, sen-

do considerados os principais reservatórios de poluentes em meio 

aquático1. Assim, em função da forma de ligação química dos ele-

mentos e consequente biodisponibilidade, podem pôr em causa a 
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estabilidade de ecossistemas mais sensíveis. Mesmo tratando-se de 

materiais inertes, a simples acumulação em troços dos cursos fluviais 

pode trazer consigo um problema económico ou ambiental. Será 

esse o caso quando estes se depositam em albufeiras, diminuindo a 

capacidade de armazenamento de água, ou em determinados troços 

dos seus percursos, dificultando a drenagem e promovendo cheias. 

Finalmente, o volume e características dos sedimentos são excelentes 

indicadores (proxies) para estabelecer as características das áreas de 

drenagem e a sua evolução ao longo dos tempos.

A carga sólida pode ser encaminhada como carga de fundo, em 

suspensão ou dissolvida, sendo normal tomar as duas primeiras como 

as principais formas de transporte dos sedimentos, assumindo-se (por 

vezes erradamente, como no caso de rios que drenam terrenos com 

sucessões evaporíticas ou calcárias) que as quantidades de material 

em solução são desprezáveis. A diferença entre o transporte como 

carga de fundo e em suspensão é que no primeiro as partículas es-

tão frequentemente em contacto com o fundo (tração ou saltação), 

enquanto no segundo a turbulência do fluido é suficiente para su-

portar as partículas e mantê-las suspensas e em movimento. O modo 

de transporte depende das características dos grãos e do próprio 

fluído, pelo que uma mesma partícula poderá ser transportada de 

diferentes formas se se alterarem características como a velocidade, 

turbulência e viscosidade da massa aquosa em movimento. Como o 

caudal transportado em suspensão é mais fácil de medir que o que 

segue como carga de fundo, é frequente proceder a estimativas da 

carga total apenas com base na carga em suspensão, não se conside-

rando a componente de fundo ou fixando-se esta numa determinada 

proporção da carga total; esta estimativa não é prudente, uma vez 

que os valores de proporção geralmente adotados não assentam em 

quaisquer avaliações seguras2. O facto de as componentes transpor-

tadas como carga de fundo terem diferentes composições e de os 

respetivos modos de transporte serem condicionados por diferentes 
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fatores3,4 faz com que as estimativas das cargas totais baseadas na 

componente em suspensão sejam de significado muito limitado.

Figura 3.1. Alguns exemplos de sedimentos fluviais: a) grandes blocos no 
fundo da linha de água em rio de montanha; geralmente estes sedimentos 

não estão em equilíbrio com as condições dinâmicas do curso de água, 
sendo transportados por movimentos de massa nas vertentes envolventes; 
b) sedimentos de enchimentos de canal no rio Tejo; reconhecem-se corpos 
cascalhentos lenticulares no seio de um conjunto arenoso; c) sedimentos 

de planície de inundação no rio Tejo com lâminas argilosas e areno-
-argilosas intercaladas; d) sedimentos argilosos e turfosos depositados em 
pequenos lagos, ligados a depressões estruturais, no seio da bacia de dre-
nagem do rio Vouga; e) canal do rio Tejo com um relevo condicionado por 

barras e dunas hidráulicas responsáveis por condições dinâmicas locais 
variáveis onde se esperam sedimentos de diferente granulometria (imagem 

de 23/3/2012 do Google EarthTM). Fotografias: a–d, Pedro Dinis.
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O trânsito de sedimentos em sistemas fluviais enquadra-se no 

conjunto de processos que define um ciclo sedimentar. Em situações 

particulares pode ocorrer produção de sedimento por abrasão de 

material rochoso levemente meteorizado (i.e., pouco alterado pelos 

processos superficias que promovem a decomposição e desintegração 

dos corpos líticos), mas a grande maioria do caudal sólido resulta 

do desmantelamento dos mantos de alteração que cobrem massas 

rochosas, ou da reciclagem de conjuntos sedimentares pouco con-

solidados. Durante um ciclo sedimentar têm lugar outros processos 

que podem alterar a composição dos sedimentos em trânsito, como 

a seleção hidráulica em função de tamanho, forma e densidade, a 

desintegração de partículas frágeis, entre outros. Uma parte deste 

caudal sólido fica retido em setores de menor hidrodinamismo dos 

cursos de água enquanto o restante procede o seu caminho até 

alcançar a região litoral. Os sedimentos areno-cascalhentos e silto-

-argilosos retidos nos fundos ou margens de canais fluviais constituem 

bons proxies da composição das frações transportadas como carga 

de fundo e em suspensão. Contudo, o conhecimento da composição 

destes materiais pouco dirá sobre os volumes transportados.

Do exposto até aqui, torna-se evidente a dificuldade em obter um 

bom conhecimento da natureza e volumes de sedimento transpor-

tados por rios. No caso dos rios de Portugal, ainda que no passado 

tenham sido desenvolvidos numerosos trabalhos técnicos e acadé-

micos que envolveram uma caracterização de sedimentos fluviais, 

estes não estão distribuídos de forma equilibrada pelo território 

nacional nem seguiram as mesmas orientações metodológicas. Mesmo 

que dados equilibrados estivessem disponíveis, não seria possível 

proceder à sua apresentação no espaço do presente capítulo. Optou-

se, em alternativa, por fazer um enquadramento sobre os esquemas 

de classificação dos sedimentos, uma análise dos fatores naturais 

que condicionam os volumes e a composição dos caudais sólidos 

transportados pelos rios, de forma a esboçar traços gerais sobre a 
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sua natureza nos rios portugueses. Posteriormente, apresentam-se 

exemplos da aplicação dos sedimentos como ferramentas de diag-

nóstico das condições ambientais em bacias hidrográficas de rios 

portugueses e uma discussão sobre os efeitos que diversas ações 

humanas podem ter nas características dos sedimentos fluviais.

2. Classificação de sedimentos

Na classificação de sedimentos tomam-se em consideração aspetos 

texturais, composicionais e da sua estruturação sedimentar. As classifica-

ções texturais, baseadas na dimensão das partículas, e composicionais, 

baseadas na mineralogia dos elementos constituintes, são as mais usadas, 

assentando frequentemente numa projeção em diagramas triangulares 

polarizada em três termos fundamentais (Figura 3.2).

Figura 3.2. Exemplos de classificações de sedimentos baseadas na 
granulometria (textural) e na natureza dos elementos constituintes (com-

posicional) projetadas em diagramas triangulares26–28.



57

É comum aplicar uma transformação logarítmica da dimensão das 

partículas para definir a escala granulométrica. As mais frequentes 

estão baseadas na escala logarítmica de Udden-Wentworth, onde 

as várias classes seguem a transformação Φ = –log2X, sendo X o 

diâmetro dos grãos em mm. Os limites entre as principais frações 

granulométricas posicionam-se em números inteiros da escala de Φ 

(8 ou 9 Φ para o limite argila-silte; 4 Φ para o limite silte-areia; –1 

Φ para o limite superior da areia).

De um modo geral, as partículas de maiores dimensões (> 5 cm) 

são medidas diretamente com uma régua ou com uma craveira, en-

quanto as percentagens das partículas da gama dimensional intermédia 

(ca. 0,031–50 mm) são determinadas por crivagem. Desenvolveram-se 

várias técnicas para a quantificação das partículas de menores di-

mensão. As mais populares são as que se baseiam nos processos de 

sedimentação, considerando a sedimentação de partículas de acordo 

com a lei de Stokes (que relaciona a velocidade de sedimentação 

com a aceleração da gravidade e um conjunto dos parâmetros do 

fluído e das partículas, incluindo o raio das partículas), e a difração 

de raios laser5. Para se obter um bom conhecimento do tamanho das 

partículas de um sedimento é necessário determinar a sua curva de 

distribuição. Esta deve ser obtida com análises adaptadas a escalas 

de Φ com boa resolução e intervalos regulares (p.ex., 1/2 ou 1/4 Φ).

Os sedimentos arenosos ou areno-cascalhentos são também 

classificados com base nas proporções relativas dos seus compo-

nentes minerais (mineroclastos) mais comuns (quartzo, feldspato) 

e fragmentos líticos (litoclastos). No caso de sedimentos com 

quantidades significativas de litoclastos, é frequente diferenciá-los 

também em fragmentos de rochas sedimentares, ígneas e meta-

mórficas. De entre os restantes elementos constituintes, os que 

geralmente são mais comuns são filossilicatos e minerais pesados 

(minerais com densidade superior a 2,9). Há razões fortes para estes 

constituintes serem postos de lado nos esquemas de classificação. 
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Por um lado porque, com a exceção de algumas situações particulares 

(por exemplo em depósitos detríticos enriquecidos em minerais pe-

sados), as suas quantidades tendem a ser reduzidas. Por outro lado, 

como estes componentes estão fortemente condicionados pela seleção 

hidráulica, considerá-los pode introduzir um nível de complexidade 

adicional, enviesando as conclusões para significados fortemente 

condicionados pelas condições de transporte local. Ainda que não 

fundamentem as classificações, eles podem distinguir associações 

composicionais que de outra forma se revelam muito homogéneas, 

contendo em si importante informação sobre os processos genéticos, 

e é neles que se concentra a maioria de elementos metálicos que 

podem apresentar alguma toxicidade e, em muitos casos, podem 

constituir recursos com interesse económico.

No que respeita aos sedimentos de grão fino, não são usuais 

classificações em diagramas triangulares com base na mineralogia. 

Nas frações mais grosseiras destes sedimentos (digamos, de silte 

ou areia fina) podem ser encontrados os mesmos elementos que 

suportam as classificações dos materiais areno-conglomeráticos, 

mas a sua quantificação é mais difícil. Em frações de menor calibre 

(silte fino e argila) os minerais de argila passam a estar mais bem 

representados. Estes, a par da matéria orgânica e dos óxidos e hi-

dróxidos de ferro e manganés, são particularmente importantes por 

poderem carregar consigo metais adsorvidos que são facilmente li-

bertados. Dada a dificuldade em identificar as partículas constituintes 

e, consequentemente, proceder a uma classificação composicional 

de sedimentos de grão fino, é frequente valorizar outros aspetos, 

como a cor. Esta, de forma indireta, reflete a natureza dos elementos 

constituintes. A escala de Munsell é provavelmente a mais popular 

quando se procede a uma classificação da cor, mas existem outras 

que servem melhor em análises estatísticas6.

Tal como com a medição da granulometria, não existe um método 

que seja usado de forma rotineira para determinar a composição dos 
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sedimentos. Se as frações mais grosseiras são usualmente determinadas 

diretamente no campo, a componente arenosa tende a ser identificada 

com recurso à lupa ou microscópio petrográfico e a difração de RX 

ou a geoquímica são aplicadas para as frações mais finas. Estas duas 

metodologias também podem ser aplicadas a frações mais grosseiras, 

mas carecem de um processo prévio de moagem e os resultados não 

permitem conhecer a mineralogia de forma quantitativa.

3. Fatores determinantes da sedimentogénese em bacias de 

drenagem

3.1. Fisiografia

Diversos autores mostraram que existe uma relação robusta en-

tre a morfologia da bacia de drenagem e os volumes de sedimento 

produzidos, verificando-se uma boa correlação desta com a área 

e o relevo da bacia7. Nesse sentido, têm sido formuladas funções 

exponenciais que relacionam os caudais sólidos com estas variáveis 

fisiográficas das bacias de drenagem. Se estivermos interessados 

em estabelecer o fornecimento sedimentar específico (i.e., carga 

sedimentar descarregada por uma bacia de drenagem por unidade 

de tempo e de área), a dimensão da bacia de drenagem surge como 

um fator fisiográfico com efeitos mais complexos. De facto, modelos 

de previsão do fornecimento sedimentar específico revelam que em 

bacias de drenagem maiores geram-se condições favoráveis à retenção 

transitória de uma parte significativa dos volumes sedimentares em 

planícies de inundação e noutros locais de menor hidrodinamismo8. 

Assim, apesar de os rios maiores debitarem maiores volumes de 

sedimento, é de esperar que uma parte significativa acabe por ficar 

retida nos vales fluviais.
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As características gerais do relevo português foram tratadas em 

diversas sínteses geográficas9. É frequente destacar uma assimetria 

norte-sul, ainda que as linhas divisórias não sejam consensuais, e um 

eixo diferenciador litoral-interior. Genericamente, o norte do país apre-

senta relevo mais acentuado e, se não se considerarem os pequenos 

relevos montanhosos da Estremadura e Algarve, maior contraste com a 

região litoral que a sua região sul. Se tomarmos a evolução geológica 

como fundamental à separação de domínios morfológicos, realça-

-se a individualização das unidades morfo-tectónicas Maciço Antigo, 

Orlas Mesocenozoicas e Bacias Cenozoicas do Tejo e Sado. A divisão 

norte-sul mais consensual segue a Cordilheira Central, que surge bem 

marcada em Portugal em terrenos do Maciço Antigo, mantendo-se 

como característica fisiográfica fundamental para oriente, em Espanha.

3.2. Clima

O clima tem um papel fundamental nos processos de produção de 

sedimentos. Ele condiciona não só os volumes produzidos como, em 

virtude da decomposição dos elementos menos resistentes, a própria 

composição dos materiais. Todavia, refletindo manifestações indire-

tas do clima e interações, em particular no que respeita à relação 

entre variáveis climáticas e a natureza do coberto vegetal, o efeito 

é bastante complexo. Assim, ainda que seja normal observarem-se 

maiores volumes de sedimento produzido em resposta ao aumen-

to da precipitação atmosférica, em situações particulares pode-se 

verificar o oposto7. A temperatura tem aqui um papel secundário, 

manifestando-se sobretudo como um fator condicionador do cres-

cimento vegetal e dos processos de meteorização. Outras variáveis 

climáticas, como por exemplo a velocidade e orientação dos ventos, 

serão potencialmente decisivas em ambientes fortemente influenciados 

pela deflação eólica ou quando o transporte das partículas pelo ar é 
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fundamental para as formas de distribuição de sedimentos. As zonas 

costeiras despidas de vegetação são bons exemplos desta situação.

Independentemente da posição mais ou menos interior ou se-

tentrional, o clima no território continental português revela uma 

influência mediterrânica marcada pela alternância de uma estação 

seca e quente com uma estação mais fresca em que se concentra a 

maioria da precipitação (clima de tipo Cs, segundo Koppen9). Estas 

estações acabam por se prolongar no tempo de forma diferenciada, 

tendo-se um período seco particularmente curto na zona noroeste 

e alargado na zona sul do país, refletindo uma maior influência 

Atlântica na primeira (subtipo Csb) e Mediterrânica na segunda 

(subtipo Csa). Alguns setores interiores da bacia hidrográfica do 

Douro no Nordeste Transmontano do país e do litoral Alentejano 

e oeste-Algarvio constituem exceções de maior expressão a este 

padrão simples. Adicionalmente, observam-se condições climáticas 

sazonalmente mais contrastadas no interior e de maior homogeneidade 

no litoral e é frequente haver maior precipitação em regiões de 

maior altitude, onde a temperatura é significativamente mais baixa. 

3.3. Aspetos locais das bacias de drenagem

Se no caso de grandes bacias de drenagem (> 10.000 km2, valor 

alcançado apenas pelos 3 maiores rios internacionais que atraves-

sam o país) parece ser possível estabelecer relações entre algumas 

características gerais das bacias (p.ex., relevo, área de drenagem, 

precipitação) e os volumes de sedimento produzidos, quando se 

procede a estudos para bacias de drenagem menos extensas outros 

fatores locais passam a ser decisivos. Aqui, aspetos como a natureza 

do substrato geológico e dos solos, ocupação dos solos e relações 

locais entre características geomórficas podem promover valores 

anómalos de fornecimento sedimentar em diferentes sectores da 
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bacia de drenagem, fazendo com que os volumes e as características 

dos materiais debitados se desviem daquilo que seria esperado se 

considerássemos apenas as características gerais da bacia hidrográ-

fica. De facto, nos rios maiores tem-se um número de tal maneira 

elevado de características locais que os efeitos destas acabam por 

se anular, subsistindo as tendências gerais para a bacia como um 

todo11. Nesse sentido, a adoção das mesmas metodologias em aná-

lises de sistemas de drenagem de diferentes escalas acabará por 

fornecer resultados muito díspares. Por outro lado, os modelos 

concebidos para uma região do Globo podem não ser aplicáveis 

noutras posições. A região mediterrânica merece aqui uma atenção 

especial12, designadamente pelas suas características climáticas (chu-

va concentrada na estação mais fria e grandes flutuações a diversas 

escalas na intensidade da precipitação), orográficas (frequência de 

encostas muito declivosas e com grandes desníveis entre as linhas 

de cumeada e os fundos aluviais) e de ocupação do solo (com um 

povoamento denso e uma história milenar de uso dos solos para 

atividades agrícolas, incluindo em áreas de declive acentuado).

O relevo da zona mediterrânica é fortemente condicionado pela 

deformação alpina, mas também reflete uma grande heterogeneidade 

na natureza das litologias aflorantes e os padrões de distribuição 

de unidades que resistem de formas diferenciadas à meteorização e 

erosão. É naturalmente de prever que os processos erosivos sejam 

mais intensos em locais com materiais friáveis ou pouco consoli-

dados e quando as rochas se apresentam muito alteradas. No que 

respeita ao uso dos solos, diversos trabalhos demonstram que a 

erosão tende a ser mais intensa em áreas agrícolas, em particular 

quando se tem uma ocupação com vinhas e cereais, do que em 

domínios florestais13. O efeito de algumas propriedades geomór-

ficas na produção de sedimentos foi demonstrado em diversos 

trabalhos sobre bacias de drenagem de pequena e média dimensão 

da Península Ibérica13–15.
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4. Sedimentos nos rios portugueses

Estabelecer uma ligação entre a área de drenagem e as carac-

terísticas do sedimento produzido não é tarefa fácil. Em primeiro 

lugar, porque há que ter em conta as transformações composicionais 

que decorrem dos processos de meteorização. Como boa parte dos 

sedimentos transportados em suspensão são de facto solo erodido 

das bacias de drenagem, é normal que a sua composição esteja 

fortemente influenciada pelos processos de alteração química à 

superfície da Terra1. Desta forma, os sedimentos em suspensão 

apresentam-se significativamente empobrecidos em elementos mó-

veis (Na, Ca, Mg, K, etc.) e enriquecidos nos menos móveis (Al, Ti e 

numerosos elementos menores ou traço como as terras raras, Zr, Th, 

Cr, etc.) quando comparados com as rochas das áreas de alimentação.  

Os sedimentos transportados como carga de fundo de rios pequenos 

em regiões de clima seco apresentam uma composição química e 

mineralógica bastante próxima da das rochas que afloram na bacia 

de drenagem16. Podia-se esperar um panorama completamente di-

ferente em grandes rios de regiões de clima húmido, mas mesmo 

aqui a composição dos sedimentos areno-cascalhentos pode ser 

pouco influenciada pelos processos de meteorização e as diferenças 

limitam-se a algum empobrecimento nos elementos mais móveis4.

Quando nos focamos exclusivamente na carga de fundo, a compo-

sição dos sedimentos poderá (i) refletir uma mistura, com proporções 

variáveis em função das condições de erodibilidade e erosividade, de 

materiais provenientes de áreas com diferentes substratos geológicos, 

(ii) ou estar fortemente influenciada por transformações ocorridas 

durante o ciclo deposicional17. Se considerarmos o primeiro caso, 

uma bacia de drenagem heterogénea poderá originar sedimentos 

com uma grande diversidade de elementos constituintes, ao passo 

que com o segundo, os processos de seleção sedimentar podem 

originar sedimentos com um número reduzido de elementos cons-
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tituintes. Finalmente, a composição mineralógica depende muito 

da granulometria do sedimento, estando esta condicionada pela 

geologia das áreas de alimentação e pelas condições de transporte. 

Apesar destas dificuldades, é possível prever algumas características 

dos materiais produzidos com base na geologia, morfologia e clima 

na bacia drenagem.

De um modo geral, as condições orográficas (maior altitude e 

relevo mais acentuado) e climáticas (maior precipitação) devem pro-

mover uma maior produção de sedimentos nas regiões setentrionais 

de Portugal (Figura 3.3). Estas serão particularmente elevadas em 

sectores com encostas mais declivosas, onde os processos erosivos 

tendem a avançar rapidamente, promovendo a remoção do rególito. 

Naturalmente, a não progressão da meteorização com consequente 

desenvolvimento de solos peliculares e pedregosos acabará por 

limitar a acção erosiva. Como se discutiu acima, os fornecimentos 

sedimentares específicos também vão depender de diversos fatores 

locais. No que respeita à litologia, as sucessões sedimentares com 

materiais pouco consolidados são muito mais vulneráveis à erosão 

que as unidades do substrato em que assentam. Estes materiais 

estarão relativamente protegidos dos processos erosivos quando 

se posicionam em zonas baixas, mas em posições de encosta nos 

relevos regionais suportados por rochas do soco e nas encostas 

de transição entre superfícies aplanadas estarão sujeitos a rápido 

desmantelamento. Havendo uma cobertura de rególito disponível, 

a produção de sedimentos será maior em locais menos protegidos 

pela vegetação.
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Figura 3.3. Algumas características orográficas e climáticas condiciona-
doras dos volumes de sedimento produzido em bacias de drenagem de 
Portugal continental. Elementos orográficos baseados no modelo digital 
de terreno Shuttle Radar Topography Mission (SRTM, https://www2.jpl.
nasa.gov/srtm/) com uma resolução espacial de 30 metros. Dados de 

precipitação média anual retirados do Atlas do Ambiente (http://sniamb.
apambiente.pt/Home/Default.htm).
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É possível prever algumas características dos sedimentos fluviais 

em função da natureza do substrato geológico (crosta continental ou 

oceânica), das condições de soerguimento e denudação, da presença 

de unidades sedimentares de cobertura e dos efeitos da meteoriza-

ção18. A Figura 3.4 apresenta a distribuição espacial de unidades 

geológicas cujas características condicionam o volume e composição 

de sedimentos produzidos. Nas áreas de crosta continental onde do-

minam granitóides, refletindo estados de denudação avançados, serão 

geradas associações mineralógicas de quartzo e feldspato, sendo este 

tendencialmente mais comum em zonas de declives mais acentuados 

e quando as bacias de drenagem forem pequenas; nas áreas onde 

dominam rochas metamórficas com protólito sedimentar siliciclástico 

(quartzito, metapelito, metagrauvaque, micaxisto, etc.) espera-se uma 

maior produção de fragmentos líticos no caso de sedimentos casca-

lhentos, mas os sedimentos arenosos devem apresentar associações 

mineralógicas quartzosas. Porções de crusta oceânica, já muito dis-

secada, encontram-se em pequenas manchas do NE transmontano e 

Baixo Alentejo. É de prever que estas regiões forneçam sedimentos 

enriquecidos em minerais ferro-magnesianos e em fragmentos de 

rochas ígneas e metamórficas que integram estes minerais. Esta ali-

mentação deve manifestar-se nas proximidades dos afloramentos de 

rochas máficas e ultra-máficas (de cor escura e ricas em silicatos de 

Fe e Mg), mas, dada a sua reduzida expressão espacial no território 

português, tenderá a diluir-se com os sedimentos derivados das zonas 

com composição mais félsica (rica em elementos mais leves, como o 

Si, Al, Na e K) que predominam no Maciço Antigo.

Como é próprio de sedimentos reciclados, os materiais transpor-

tados a partir das orlas e das bacias mesocenozóicas devem estar 

enriquecidos em elementos resistentes à abrasão mecânica e altera-

ção química (quartzo) ou produzidos durante os estágios finais de 

meteorização (caulinite e óxidos-hidróxidos), quando comparados 

com os alimentados das unidades ígneas e metamórficas do substrato 
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Precâmbrico-Paleozóico19. As frações mais grosseiras em sedimentos 

de rios pequenos podem incorporar uma quantidade significativa 

de clastos de rochas sedimentares e ígneas. A erosão nas bacias de 

drenagem que se estendem pelas orlas mesocenozóicas (bem como 

por unidades metamórficas ricas em componente carbonatada do 

substrato) também será condicionada por processos químicos de 

dissolução. Estes acabam por se refletir numa significativa carga 

sólida transportada em solução.

Figura 3.4. Grandes unidades litológicas de Portugal continental 
organizadas em função dos volumes e características de sedimento po-

tencialmente produzido.



68

5. Efeito das acções antrópicas no volume e composição dos 

sedimentos

Os sedimentos fluviais e estuarinos, principalmente os de gra-

nulometria mais fina, registam na sua composição as modificações 

ambientais ocorridas ao longo do tempo, incluindo as perturba-

ções associadas à actividade antrópica (industrial, agrícola) nas 

respetivas bacias de drenagem e esse registo é útil no estudo da 

contaminação/poluição de sedimentos.

Os tipos mais comuns de poluição são de natureza orgânica 

(decorrente da aplicação de agroquímicos: pesticidas – herbicidas, 

insecticidas e rodenticidas – e fertilizantes) e inorgânica (substâncias 

químicas que contêm pouco ou nenhum carbono, principalmente 

metais pesados e semi-metais (As)). Muitos dos compostos orgânicos 

são biodegradáveis mas outros não, e estes persistem na água ou 

nos sedimentos por muitos anos (pois têm uma semi-vida muito 

longa) e concentram-se ao longo da cadeia alimentar.

No que respeita aos metais pesados, pelo seu número de oxi-

dação, são adsorvidos rapidamente pelos minerais de argila e 

tendem a criar fortes ligações com a superfície das partículas. 

Independentemente da sua origem, quando entram no meio aquá-

tico os metais vão contribuir para a composição do material em 

suspensão que posteriormente será depositado nos sedimentos de 

fundo, que funcionam como reservatório de metais20. Este proces-

so de adsorção-deposição faz com que os sedimentos contenham 

um registo das condições ambientais contemporâneas à sua de-

posição, uma vez que os metais apresentam uma taxa de difusão 

extremamente baixa, permanecendo praticamente imóveis desde 

o momento da sua deposição. A sua grande resistência à degra-

dação microbiana, particular reactividade e período de semi-vida 

elevado (persistindo inalterados durante anos), são características 

que tornam estes elementos altamente prejudiciais, originando 
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muitas vezes níveis de toxicidade elevada. É pois fundamental 

monitorizar as respetivas concentrações absolutas, não só à su-

perfície mas também em profundidade. O estudo do perfil vertical 

do conteúdo metálico de uma coluna sedimentar é uma excelente 

ferramenta para estabelecer os efeitos dos processos naturais e 

antropogénicos em meios deposicionais aquáticos, permitindo 

identificar contributos históricos, tendências e flutuações temporais 

dos metais existentes20.

Ferreira21 analisou mais de 650 amostras de sedimentos de 

corrente de Portugal continental e estabeleceu relações entre a 

geoquímica dos sedimentos fluviais e as litologias da bacia hidro-

gráfica, zonas geoestruturais e influência antrópica. No que respeita 

a esta última, o autor encontrou valores acima da referência para 

Cr, Cu, Pb, Zn e Ni, explicados por actividade industrial e minei-

ra, pela indústria pesada, elevado tráfego automóvel e actividade 

agro-pecuária intensa. Os organismos bentónicos estão entre os 

mais vulneráveis aos efeitos nefastos destes contaminantes, po-

dendo bioacumulá-los e eventualmente biomagnificá-los ao longo 

da cadeia alimentar; porém estes efeitos dependem do organismo 

em si, dos mecanismos de alimentação, e da especiação e meta-

bolismo do elemento em causa.

Não é apenas a qualidade do sedimento que é alterada por ação 

antrópica, a quantidade também o é. As principais ações humanas 

que contribuem para este facto são a construção de barragens e 

a extração de areias nos leitos fluviais. Estima-se que atualmente 

as barragens sejam responsáveis pela retenção de mais de 80% 

dos volumes de areias que eram transportadas pelos rios antes da 

respetiva construção22. Esta redução associa-se não só ao efeito de 

retenção sedimentar nas albufeiras mas também à regularização 

das velocidades, resultante da atenuação das cheias. As implicações 

desta retenção fazem-se sentir a jusante das barragens e até ao 

litoral, passando pela transformação dos ecossistemas ribeirinhos 
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e estuarinos e ainda pelos problemas de erosão costeira devidos 

ao défice de sedimentos para incorporar na deriva litoral ou ainda 

para construir ambientes intertidais como sapais e rasos de maré. 

Esta problemática ganha importância no contexto das alterações 

climáticas e subida do nível médio do mar, a ponto de a remo-

ção de barragens em fim de vida ser já uma prática comum na 

Europa nos anos mais recentes23. Quanto à extração de areias, 

dados compilados por Santos et al.22 e referentes ao Estudo do 

Mercado de Inertes em Portugal Continental, promovido em 2003 

pelo então Instituto da Água, permitem estimar que, àquela data, 

cerca de 1/3 das areias comercializadas para construção civil e 

obras públicas eram obtidas no domínio hídrico, sendo entre 54% 

e 66% dos inertes extraídos em portos e os restantes extraídos no 

rio Tejo. Este esforço de extração de inertes em domínio hídrico, 

corresponde a alguns milhões de m3/ano de areias.

Finalmente, importa referir as ações relacionadas com a altera-

ção do traçado dos rios ou execução de obras hidráulicas. Estas 

alterações relacionam-se com os aspectos de navegação (por causa 

do estreitamento e assoreamento dos leitos dos canais navegá-

veis), de defesa das margens e áreas vizinhas contra as cheias e 

de aproveitamento agrícola da planície aluvial. No rio Tejo é algo 

que acontece desde há muito24, estando reportadas, desde pelo 

menos a época romana, aberturas de novos braços e alvercas 

para melhorar o escoamento, mudanças de traçado para evitar 

que as terras pertencentes à Coroa portuguesa fossem cobertas 

por areias transportadas durante as maiores cheias, abertura de 

caneiros para que o peixe pudesse subir até Espanha, alargamento 

de canais para melhoria da navegabilidade, limpeza de valas para 

melhorar a evacuação das águas em épocas de cheias, construção 

de diques para protecção de zonas marginais mais baixas. Também 

no Mondego são seculares as notícias de intervenções de regula-

rização do leito25.
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